
Economistas
arrasam
reentradado
EstadonaREN

A decisão de LuísMontenegro
de voltar a entrar no capital
da empresa não convence os
economistas ouvidos pelo SOL.
Se contestam a justificação
financeira e o impacto nos

preços, admitem que a decisão

possa ter razões geopolíticas
e estar ligada à atuação da REN
duranteo apagão.

TEXTO Sónia Peres Pinto

decisãoanunciadapor
Luís Montenegro de
voltar a entrar no ca-

pital da REN (Redes
Energéticas Nacionais)
através da aquisição
de uma participação
de13,7%éarrasadape-
los economistas de
centro-direitaouvidos

pelo SOL. E OS argu-
mentosdadospelo pri-

meiro-ministro – de quese trata de um
bom investimento financeiroequeapre-

sença do Estadona elétrica poderá ter

um efeitode redução e estabilização dos
custos da eletricidade amédio e longo
prazo nãoos convencem.

Mas tambémhá especialistas do se-
tor contactados pelo nosso jornal que
admitem que esta decisão poderá de-
ver-se às crescentes preocupações
com a ingerência de governos estran-

geiros em infraestruturas críticas,
como a REN, e abrem a porta a que
essa possibilidade se estenda a outros

setores, nomeadamente a banca.
e certoque esta eventualparticipação
nãodáao Estadoocontrolodaempresa,
maspermite-lhe voltara terumaposição
relevantena estruturaacionista da em-

presa. Noentanto,oEstado torna-seape-
nasosegundomaioracionista da empre-

sa,atrás da chinesa State Grid.

nossojornal, JoãoCésar dasNeves
«estranha» esta decisão e vinca que «o

Estado nãoprecisadesseracionistapara
influenciara empresa, pois possui in-
fluência atravésda entidade regulado-
ra, queéaaformanormal de ofazer»,ace-
nando com o investimento que é apon-
tado para O Estado voltar a entrar na
elétrica. «Tenhodificuldadesem com-

preender este investimento, paramais
na falta dejustificação apresentada».
Para o economista, a determinação
dos preços da eletricidade é uma deci-
são empresarial, «ondeoEstadonão se
devemeter, a não ser através da enti-

dade reguladora, queintervém em caso

anómalos». Enão hesita: «Nãovejone-
nhumanecessidade deseracionistada
redeelétricapara conseguir esseefei-
to. Seracionista daREN nãome pare-
ce bom ourecomendável, embora tam-

bém não faça grande mal».

Tambémpara oantigoministro da In-

dústria eEnergia social-democrataLuís

MiraAmaraladecisãodoGovernode:re-

forçar aposiçãodo Estado na REN não

pode ser justificada pelanecessidade de
controlar os preços daenergia, umavez

queessacompetência pertence à Entida-

deReguladora dosServiçosEnergéticos

(ERSE). «Quemfixa ospreçosnãoéocon-

selhodeadministração daREN,nãosão

osseusacionistas»,dizMiraAmaral, lem-
brando quefoiresponsávelpelacriação da

entidade reguladora e da própria REN
numaaltura em que se preparavaa pri-

vatização da empresa. «o primeiro-mi-
nistroaquiestámal aconselhado, lamen-
todizê-lo.Essaexplicaçãonão fazqual-
quersentido»,defende.
Para o antigo governante, o Estado

dispõe já demecanismos suficientes

paracontrolar aatividade daREN, in-

dependentementede ser ou não acio-
nista. «AREN opera sobuma conces-
são pública, é oGoverno que conce-
deàREN esse serviço de transportar
a energia, nesse casoa eletricidadee

gás natural», explica.
Alémdisso,salientaque oplano de in-
vestimentos da empresa está sujeito à

intervenção do regulador e do Executi-

VO. «o plano de investimentos que a
RENfaz ésubmetidoaparecerda ERSE
eéaprovadopeloGoverno», argumen-

ta, edaídefenderque«oGovernojá tem

afacaeoqueijonamão».Acrescentan-
do: «Não épelo facto de ser ou não ser

acionista que sealtera».
AentradadoEstado nocapitaldaREN
é igualmente questionada pelo econo-

mistado ILPedro Brinca, queconsidera

que a empresa,enquantomonopóliona-

tural, jáestásujeitaaum nívelde regula-

çãoque limitaa necessidade deumapar-

ticipação acionista pública. «Nummer-

cado tãocontroladoe tãoregulado não

percebooqueéqueumaposiçãomino-
ritária,numaempresa, comoaREN,vai

ajudaro Estado»,chamaaatenção oeco-

nomista, que, por isso, questiona a ne-

cessidade de OEstadoavançar comuma

participaçãominoritáriana empresa. «Se

quiserfalarcomoconselhodeadminis-

tração liga e senta-se. Nãopercebo por
que tem que gastar 200e talmilhões
nisso.OGoverno temopoderde legislar
atravésdaAssembleia eo Governo quan-
do se quiser sentar com oconselho de

administraçãodaREN senta-se».

APAGâO PODE EXPLICAR
Poroutro lado, Pedro Brincadeita por
terra a justificação financeira, que não

O convence. «Se é uma lógica de in-

vestimento,não vai investir naREN».
Parao professor daNovaSBE, existem
alternativasmaisadequadas parauma

estratégia de investimento público.
«Há outros veículos que fazem bas-
tante maissentido uma lógica de di-

versificação de investimento, do que
estar a investir na empresa», apesar
REN.Por isso, eu nãopercebo».
Apesar das críticas, Brinca faz ques-
tão de distinguir investimento dedes-

pesa pública. «Não é deitar dinheiro
à rua. Investimento não é despesa e

o Estado poderá sempre alienar apar-
ticipação no futuro e receberos200
e tal milhões», argumenta.
Se,paraPedroBrinca, adecisãopode
estarassociada a uma«lógica geopolíti-
ca»,paraMiraAmaralesta ideiapodees-
tarassociadaàatuação da REN durante

oapagão queatingiuaPenínsula Ibérica.

«Nodia doapagão,aREN prestoupou-
co apoio ao Governo em termos de in-

‘Se quiser falar
com o conselho
de administração
liga e senta-se.Não
percebo por que
tem que gastar 200
e talmilhões nisso’



formação», afirma. Segundoo antigogo-

vernante, faltou apoio técnico à comu-

nicaçãodo Executivonummomentode

grandepressãopública. «oquesenti foi

oprimeiro-ministroeaministra doAm-
bientea terem de falarao país semsa-
berem oquedizer, semqualquer tipode

apoioporparte daREN. E, peloquesei,
foiioprimeiro-ministro quesedeslocou
àREN,nãofoiaaREN queveioaogabine-
te do primeiro-ministro».
Perante este cenário, Mira Amaral
admite queuma participação acionis-
tado Estado poderia permitir aoExecu-
tivo ter umamaior capacidade de in-

tervenção e articulação em situações
de emergência.A razão,explica, pren-
de-se sobretudo coma necessidade de

garantir uma respostamais eficaz pe-
rante eventuais falhas futuras: «Sehou-
ver um novo apagão, e pode aconte-

cer, não estamos livres disso, haja al-

guém daREN que nospossa ajudar».
Outra das possíveis razões aponta-
das porMiraAmaralprende-se com o
chamadodespacho elétrico, responsá-
vel por assegurar o equilíbrio entre a

produçãoeo consumo deeletricidade.
«Há colegas que acham que o despa-
cho central devia estar fora da REN,
deviaestar namão do Estado». E lem-
bra que uma solução semelhante foi
adotada recentemente em Inglaterra,
onde «odespacho foiretirado da rede
e foiposto numanova entidade».

RECUO NAPRIVATIZAçâO?
O processo de privatização da REN ar-
rancou ainda no tempo de José Sócra-

tes, em julho de2007, quando O Estado

lançou uma Oferta Pública de Venda

(OPV), mas aoperação só foi concluída

em 2014. Ainda em 2012, sob a alçada
do Governo de Pedro Passos Coelho, no

âmbito do programa daTroika, foram
alienados40%daelétrica,entrando,nes-
sa altura, alguns acionistas de referên-

cia, destacando-se a China’s State Grid

(quecomprou25%)eaOman Oi.Sóem

2014équeseassiste à conclusãodo pro-

cesso,comavendados restantes11% que
a Parpública e a Caixa Geral de Depósi-
tos ainda detinham, marcando assim a

saída total do Estado português da es-

trutura acionista daempresa.
O discurso de LuísMontenegro está

agora a inverterestasituação.Ao nosso

jornal,Mira Amaral não semostra sur-

preendido com estamudança deposi-
ção, lembrandoquenãoépor serdames-

macorpolíticaque temdehaverconcor-
dância.«os partidos sãoosmesmos,mas

opessoalédiferente.Mesmodentro do

Governo,âSvezes,saiumministroeen-
tra outro para aquelapasta e fazuma

política diferenteda do anterior.Para

mim, não é anormal», afirma.

MiraAmaral recordaquePortugal éo

único país da União Europeiaque con-
ta comuma operadora de transporte de

energia totalmenteprivada. «Nosoutros

países europeus, há uma participação
públicadesseoperador de transporte.
Admitoque Passos Coelhosetenha ex-
cedido ao privatizar totalmente, e,
como tal, esteGoverno queiravoltar
atrás,masnão pelosargumentos que
apresentou, até porque no preço da

energiaocusto de transporte émenos
de 10%. Ovalor é baixo, a explicação
nãoé por aí», acrescenta.

TambémPedro Brinca diznão enten-
deroque oEstadoportuguêsganhaem
inverter a atual posição. «Não estamos

propriamente a viver na década de

2010, 2011. Estamos a viver umanova

era, em que temos atores como a Chi-
na e outros, emesmo OS Estados Uni-
dos, ausarem opoder político eeconó-

micoparacondicionaremoutrosEsta-
dos».Equestiona:«Imagineque temos
um problema diplomático qualquer
com a China, qual éopoder que o Go-
verno chinês, através da intimidação
dosproprietários daREN, tememcon-
dicionaraaçãodaRENemPortugal?».
Recorde-se que a empresa tem en-
tre os seusprincipaisacionistas a chi-
nesa State Grid e, num contexto de
crescente tensãogeopolítica e de uti-

lizaçãodo poder económicocomo ins-
trumento de influência política, a pre-

sença doEstadopoderia serentendida

como uma forma de garantirmaior ca-

pacidade de intervenção numa infraes-

trutura considerada estratégica.

Investimento provoca
críticas edúvidas
entre os partidos
Montenegro enfrenta

pressão política após
anunciar a compra
de 13,7% da REN,
com partidosá

questionarem a decisão
e osmoldes do negócio.
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A
possível entrada do Esta-

do na REN caiu que nem
uma bomba junto dos

partidos da Oposição,que
se têm multiplicado em

pedidos de explicações. o
PS tem tecido duras críti-

cas, acusando o Governo
de Luís Montenegro de falta detrans-

parência, incoerência e de avançar
com a operação sem auscultar aOpo-

sição ou esclarecera origem dos fun-
dos. Aliás, no seu discurso na rentrée
e que reforça em entrevista ao SOL

(págs. 12 a 15), José Luís Carneiro
chamou a atenção para o facto de o

primeiro-ministro se mostrar satis-
feito e confortável com a compra de

13,7% da REN quando mantém um
discurso de forte oposição ao contro-

lo público da TAP.

Para o lídersocialista, a decisão re-

pentina de entrar na REN através da

Parpública, sem aviso oudiálogo com
o Parlamento, é vista como uma que-
brado compromisso ideológico e uma

contradiçãocom aprópriamatriz pro-

gramática do PSD.
Já para oChega trata-sede umade-
cisão «precipitada e pouco funda-

mentada», levando o líder do parti-
do a afirmar que «um Estado pobre
não investe na REN». Daí entender

que os recursos públicos devem ser

aplicados em áreas sociais prioritá-
rias. ParaAndré Ventura, a aposta de-
via assentar nadefesa do investimen-

todireto em salários, saúde, justiça e

educação, em vez de capital energé-
tico. E aponta o dedo aLuísMontene-

gro: «Aocontráriodo quedisse o pri-
meiro-ministro, de que ‘temos uma
das energiasmais baratas da Euro-

pa e devemos vangloriar-nos disso’

,independentemente do valor da

energia que temos, mais de 34%, so-

bre o valor da fatura são impostos».
o que o leva a questionar:«O que é

que a participação naREN vaimu-
dar? Vai diminuir a pressão fiscal so-
bre a fatura da energia? Não! Vai re-
duzir o IVA sobre os ares condicio-
nados? Não! Vai reduzir os impostos
indiretos sobre a energia? Não!».
Quem também crítica esta decisão
é o IniciativaLiberal, que jápediuuma

audição urgente doministro das Fi-

nanças, JoaquimMirandaSarmento,
noParlamento, por recear quea reen-
trada do Estado nocapital da REN si-

gnifique um sacrifício irrefletido do
dinheiro dos contribuintes e uma in-

desejada nacionalização parcial. Para

o partido liderado por Mariana Lei-

tão, «o efeitomaisproblemático des-
tadecisãoé o anúncio de queestade-
cisão resulta de uma estratégia do
Governo para reduzir o preço da
energia, algo não justificado pela
mera entrada do Estado no capital
social daempresade infraestrutura
elétrica, e que pode resultar no sa-
crifício de dinheiro dos contribuin-
tes de forma irrefletida».

Extrema-esquerdavê com bons
olhos, mas quer explicações
As bancadasmaisàesquerda, como o
Livre e o BE, que atéviramcom bons
olhos o princípio doregresso doEsta-
doasetores vitais comoa energia, algo
que jádefendiamnos seus programas
eleitorais, alinharam-se na exigência
de que o Governo explique exaustiva-

mente osmoldes financeiros donegó-
cio. Para o Livre e Bloco, adecisão de
um Governo de centro-direita aplicar
umamedida historicamentedefendi-
dapela esquerda demonstrauma con-

tradição ideológica do Executivo que
emteoria sempre rejeitou o papel do
«Estado empresário».

Apesar de defender historicamen-
te o controlo público do setorenergé-
tico, também O PCP considera que
esta compra é insuficiente e não ga-
rante a soberania energética dopaís.
os comunistasargumentam que uma

posição minoritária não permite ao
Estado«influirna políticadepreços»
ougerir asredes elétricas e dão como

exemplo aGalp, onde o Estado detém

8,3% e foi incapaz de travar o encer-

ramentoda RefinariadeMatosinhos.

é certo que, nestamatéria, o Gover-
no não deverá enfrentar obstáculos

porparte da esquerda, jáque nãoé de

prever que nenhum destes partidos
votará contra a decisão de o Estado

voltar a deter capital na energia.

t André Ventura fala em decisão ‘precipitada e pouco fundamentada’


